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PAUTA Nr . 02 - Elaborada nos termos do art. 83 do Regimento 
Interno, para julgamento a partir da prÓ >:ima sessão, no dia 10 do 
corrente, às 13:30 horas, dos processos abai xo relacionados, assim 
como dos adiados ou constantes de pautas j' publicadas: 
INTERVENCAO FEDERAL N. 12e-e 
ORIGEM PAR ANA 
RELATOR HINISTRO PRESIDENTE 
REQTE. ORGAO ESPECIAL 00 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA 
REQDO. ESTADO 00 PARANA 
AOV. DIVANIL MANCINI 
AOV. JULIO CESAR RIBAS BOENG 
INTRSDOS.: ANTONIO CLARICES MODENA E OUTROS 
AOV. HUGO MOSCA . 
HANOAOO OE SEGURANCA N. 21.227-6 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. OCTAVIO GALLOTTI 
IMPTE. LENY OURIVES DA SILVÀ 
AD~S. RUBENS CLAYTON PEREIRA OE DEUS E OUTRO 
IMPDO. PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Brasília, 03 de fevereiro de 1993 

LUIZ TOMIMATSU 
Secret,rio 

Primeira Turma 

Ata da ia (primeira> sessão ordinária da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, realizada em 02-02-93. 

Presidincla do Senhor Ministro Moreira Alves. Presentes à 
sess~o os Senhores Ministros Octavio r.~llnttl. Celso de Mello e Ilaar 

Galvão. 
Pertence. 

Ausente, Justificadamente, o Senhor Ministro Sepúlveda 

Subprocurador-Geral da República, Dr. Miguel Frauzlno 
Pereira. 

Secretário, Ricardo Dias Duarte. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta alnutos sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

HABEAS 
ORIGEM 
RELATOR 
PACTE. 
IMPTES. 
COATOR 

..Jiu. '1 g ........ t: Cio-

CORPUS N. 69.611-2 
: PARAISA 
: HIN. OCTAVIO OALLOTTI 

JOSEMAR BELMONT 
LEVI BORGES LIMA E OUTRA 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA 

Oeclsio1 A Turma não conheceu do pedido de bJLtutiLA, 
~. determinando a remessa dos autos ao Superior Tribunal de 
Justlça,e tornou Insubsistente a llalnar concedida, nos ter•o• do 
voto do Relator. Unânime. la. Turma, 02-02-93. 

HABEAS CORPUS N. 69.865-4 
ORIGEM PARANA 
RELATOR HIN. CELSO OE HELLO 
PACTE. 1 JONAS FREITAS DA SILVA 
IMPTE. 1 JOEL FREITAS DA SILVA 
COATOR TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA 

1J21:.EU.lJi.. 
02-02-93. 

Oeclsio• 
nos termos 

A · Turma 
do voto 

CORPUS N. 69.889-1 
ESPIRITO SANTO 

1 HIN. CELSO OE HELLO 

indeferiu o 
do Relator. 

GILDO CAMPOS DE MELO 
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL 

pedido 
Unân lme. 

HABEAS 
ORIGEM 
RELATOR 
PACTE. 
IMPTE. 
COATOR : TRIBUNAL DE JUSTICA 00 ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

de 
la. 

b.llu.A. 
Turma, 

Oeclsio• A Turma converteu o Julgamento .em dlllgincla, 
nos termos do voto do Relator. Unânime. la, Turma, 02-02-93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAOROINARIO N. tei.332-2 
SAO PAULO 

1 HIN. ILHAR GALVAO 
1 HUGO ENEAS SALOMONE 

OCTAVIO REYS E OUTROS 
PETROLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRAS 
GUSTAVO VENTRELLA NETO E OUTROS 

Oeclsios A Turaa não conheceu do recurso extraordinário, 
nos term~s do voto do Relator. Unânime. Falou pela recorrida o Dr. 
José de Magalhães Barroso. la. Turma, 02-02-93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAOROINARIO N. 115.194-3 
SAO PAULO 

1 HIN. ILHAR GALVAO 
ESTADO OE SAO PAULO 
DURVAL ZABEU E OUTROS 

1 INDUSTRIAS TEXTEIS BARBERO 
SALOMAO SAPOZNIK E OUTRO 

S/A 

Oecisio1 A Turma não conheceu do recurso extraordinário, 
nos termos do voto do Relator. Unânime. la. Turaa, 02-02-93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADV. 

EXTRAOROINARIO N. 118.e35-8 
PARA 

1 HIN. HOREIRA ALVES 
BANCO DO BRASIL S/A 
EUGENIO NICO~AU STEIN 
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RECOO. 
AOV . 

IDEHAR RODRIGUES DE LIMA 
GIL MARCOS DE OLIVEIRA REIS 

Declsio1 A Turma não conheceu do recurso extraordinário, 
nos termos do voto do Relator. Unânime. la. Turma, 02-02-93. 

EXTRAORDINARIO N. 134.328-1 
DISTRITO FEDERAL 

: "IN. IL"AR GALVAO . 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. INSTITUTO OE ADHINISTRACAO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E AS-

SISTENCIA SOCIAL - IAPAS 
ADVA. 
RECOA. 
AOVS. 

REGILENE S. DO NASCIMENTO 
RIO GRANDE ARTES GRAFICAS S.A. 
ADILSON PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO 

Decisio: A 
provimento, nos termos 
02-02-93. 

Turma conheceu do recurso e lhe deu 
do voto do Relator. Unân i me. la. Turma, 

EXTRAORDINARIO N. 134.949-2 
1 SAO PAULO 
1 "IN. "OREIRA ALVES 

ESTADO DE SAO PAULO 

OUTROS 

. RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECDOS. 
ADVS. 

: GUILHERME PIVETI . E OUTRO 
• ' PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA E 

WILSON LUIS DE SOUSA FOZ, JOSE MARIA 
OUTROS 

DE S •. ANDRADE E 

Oecisio• A Turma não conheceu do recurso extraordinário, 
nos termos do voto do Relator. Unânime. la. Turma, 02-02-93. 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 14•.748-4 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
AOV. 
RECOA. 

RIO DE JANEIRO 
"IN. OCTAVIO GALLOTTI 
AHILCAR BASTOS MOREIRA DA SILVA 
ABRAHAM BENEMOND 
UNIAO FEDERAL 

provimento, 
02-02-93. 

Decisio• A 
nos termos 

Turma conheceu do 
do voto do Relator. 

recurso e lhe deu 
Unânime. ia. Turma, 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 14 •• 829-4 
DISTRITO FEDERAL 

1 "IN. "OREIRA ALVES 
UNIAO FEDERAL 

: HELIO GONCALVES 
1 HELIO GONCALVES E OUTRO 

Dec lsio1 A Turn1a conheceu do recurso e 1 he deu 
provimento, nos termos do voto do Relator. Unânime. Impedido o Sr. 
Mln. Ilmar Galvão. Falou pelos recorridos o Dr. Hélio Gon~alves. la. 
Tur•a, 02-02-93. 

' RECURSO EXTRAORDINARIO N. 145.179-3 
ORIGEM : DISTRITO FEDERAL 
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DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção I 
Órgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

Superiores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
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RELATOR 
RECTE. 
RECDOS. 
ADVS. 

1 HIN. CELSO DE MELLO 
UNIAO FEDERAL 
JOAO CARLOS PALHA GORDIH E OUTRO 
HELIO GONCALVES E OUTRO 

Decisão: A Turma conheceu do recurso e lhe deu 
provimento, nos termos do voto do Relator. Unânime. Impedido o Sr. 
Ministro Ilmar Galvão. Falou pelos recorridos o Dr. Hélio Gon~alves. 
la. Turma, 02-02-93. 

EXTRAORDINARIO N. 148.355-5 
DISTRITO FEDERAL ' 

1 MIN. HOREIRA ALVES 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOA. 
AOV. 

BRASAL-BRASILIA SERVICOS AUTOMOTORES S/A 
ULDERICO PIRES DOS SANTOS E OUTROS 
ITABRAS S/A-COHERCIO E REPRESENTACOES 
RAUL QUEIROZ NEVES 

Decisão: A Turma não conheceu do recurso extraordinário, 
nos termos .do voto do Relator. Unânime. la. Turma, 02-02-93 • 

EXTRAORDINARIO N. 153.837-6 
SAO PAULO 

: "IN. OCTAVIO GALLOTTI 
ESTADO DE SAO PAULO 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
AOVS. 

FRANCISCO GERALDO SALGADO CESAR E 
ESPOLIO DE ANA FISCHER ZSIGHOND 
GERSON OLEGARIO DA COSTA E OUTROS 

OUTROS 

Decisio1 A Turma não conheceu do recurso extraordinário, 
nos.termos do voto do Relator. Unânime. la. Turma, 02-02-93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVA. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 155.645-5 
SAO PAULO 

1 HIN. "OREIRA ALVES 
UNIAO FEDERAL 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 
COPEBRAS S/A 
HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTROS 

provimento, 
02-02-93. 

Decisio: A 
nos termos 

Turma ~onheceu do 
do voto do Relator. 

RECURSO 
ORIGEM· 
RELATOR 
RECTE. 
ADVA. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 158.779-2 
RIO GRANDE DO SUL 
"IN. CELSO DE "ELLO 
UNIAO FEDERAL 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 
A BUHLER S/A-~URTUHE 
VALERIA FALCAO CHAISE E OUTROS 

recurso e lhe deu 
Unânime. la. Turma, 

Dec lsio: A T•~rma conheceu 
provimento, nos termos do voto do 
02-02-93. 

do recurso, mas lhe negou 
Relator. Unânime. la. Turma, 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOA. 
ADVA. 

EXTRAORDINARIO N. 158.8•1-2 
RIO DE JANEIRO -

1 "IN. ILHAR GALVAO 
: RENATO LUIZ FRANCALACCI 

JORGE XAVIER DOS SANTOS FILHO E OUTRO 
: UNIAO FEDERAL 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 

provimento, 
02-02-93. 

Declsio• A 
nos termos 

Turma conheceu do 
do voto do Relator. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
AOV. 
RECOA. 
ADVA. 

EXTRAORDINARIO N. 158.8•2-1 
: . RIO DE JANEIRO 

"IN. IL"AR GALVAO 
JANUNCIO FERREIRA DE MOURA 
ABRAHAM BENEHOND 
UNIAO FEDERAL 

: PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 

Dec ~io1 A Turma conheceu do 
provimento, nos termos do voto do Relator. 
02-02-93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVA. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N~ 158.812-8 
SANTA CATARINA 

: "IN. CELSO DE "ELLO 
UNIAO FEDERAL 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 

: COOPERATIVA REGIONAL AURIVERDE LTOA. 
TARCISIO VIEIRA HEYER E OUTRO 

recurso e lhe deu 
Unânime. la. Turma, 

recurso e lhe deu 
Unânime. la. Turma, 

Decisão: A Turma conheceu do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Relator. Unânime.la. Turma, 
02-02-93. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTES. 
ADV. 
RECOA. 
ADVA. 

EXTRAORDINARIO N. 158.838-1 
1 RIO DE JANEIRO 
1 "IN. ILHAR GALVAO 

FERNANDO CARDOSO DE ARAUJO E OUTROS 
ARISTIDES PEREIRA BAHIA SILVA 
UNIAO FEDERAL 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL 
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· 6} que o TRT da 10• Região deveria ter extinguido ou suspen-
dido o feito até a decisão final do mérito da ação principal que se 
encontra na Justiça Comum do D.F.; 

7} que o fatos acima expostos foram apresentados e provados 
para o Juiz Presidente do TRT da 10• Região, através de petição proto-
colizada, mas que a primeira decisão só ocorreu na audiência de 
instrução e julgamento, onde o Requerente foi impedido de fazer 
sustentação oral sob a alegação de que o mesmo não fora aceito como 
parte no DC n• 38/92; 

8} que o Requerente peticionou novamente no DC n • 3 8 /9 2 
pedindo a reconsideração da decisão, mas o Presidente se limitou a 
afirmar que de acordo com o Artigo 499, do CPC, o terceiro juridica-
mente prejudicado tem legitimidade para recorrer; 

9) que a não aceitação do Requerente como parte no DC n • 
38/92 atingiu o direito líquido e certo do Reclamante e atenta contra 
a boa ordem processual. 

· Pede o Requerente a sua integração na condição de terceiro 
Juridicamente Interessado/Prejudicado, no DC n• 38/92, do TRT da 10• 
Região; reabertura de fase instrutória no citado dissídio Coletivo e 
finalmente requer seja suspenso o prosseguimento do mesmo até o julga-
mento do mérito do Processo n• 15.709/92, que se encontra em tramita-
ção na 10• Vara cível da circunscrição Judiciária de Brasília. 

A Autoridade Requerida apresentou as informações solicitadas 
conforme se verifica às fls. 112/114, relatando que os autos do DC n• 
38/92 encont ram-se aguardando decisão em Embargos Declaratórios opos-
tos pelo pri meiro, suscitado, onde é argüida dúvida sobre a questão da 
legitimidade ativa ad causam de entidade sindical. 

É o r elatório · 

D B C I S Ã O 

Conforme se vê às fls. 31/35, o ora Requerente, em petição 
ajuizada a 28.09.92 e dirigida ao Requerido, Juiz Presidente do TRT da 
10• Região dizendo-se terceiro interessado no DC-038/92, daquele 
Tribunal,pediu lhe fosse permitido i ntegrar a lide e que fosse extinto 
o processo, sem julgamento do mérito, por ser o suscitante do dissí-
dio parte ilegítima para ajuíza-lo. 

Como o feito já estava distribuído, o Requerido encaminhou a 
petição ao Relator do processo, como se vê pelo despacho de fls. 31. 

Tal petição só foi apreciada por ocasião do julgamento do 
dissídio, ocorrido em 11.11.92, quando foi indeferida, eis que o 
patrono do Requerente teve denegado seu pedido de sustentar oralmente 
pelo terceiro interessado (v. fls. 57, in fine} 

Em 19.11.92, ou seja, no oitavo dia após o julgamento do 
feito o Requerente ajuizou nova petição, também dirigida ao Presidente 
do TRT, ora Requerido, pleiteando a · reabertura da in~trução do dissí-
dio, reconsideração da decisão proferida pelo Tribunal indeferindo sua 
integração à lide, e extinção do feito, sem julgamento do mérito ( 
Item 4, fJ.. 41}. 

Ora, o Presidente do TRT não tem competência para reformar 
decisão proferida pelo Tribunal que preside e muito menos para anular 
tal decisão, pois somente deste modo poderia ser reaberta a instrução 
e extinto o processo, como pedido pelo Requerente. 

Vale salientar que a decisão contra o qual se insurgiu então 
o Requerente, não foi do Relator, como alega, mas do próprio Tribunal 
ao julgar o referido dissídio coletivo (fls. 53/57} . 

Correto pois o despacho atacado, transcrito nas informações 
do Requerido (fl. 113) que indeferiu sua pretensão, ao fundamento de 
que o Requerente, como terceiro, pode se yaler da faculdade prevista 
no Art. 499, ~e· § l " , do CPC, que lhe permite recorrer da decisão 
do Tribunal. 

O Requerido praticaria ato atentatório à boa ordem proces-
sual se anulasse a decisão regional, reabrisse a instrução e ainda 
extinguisse o processo, apesar de já haver sido o mesmo julgado. 

do. 

Julgo, pois, improcedente a reclamação. 
Remetam-se cópias desta decisão ao Requerente e ao Requeri-

Publique-se. 
Brasília, 30 de ' janeiro de 1993. 

MINISTRO J OSt . AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Co r regedor Geral 

RBCLAMACÁO CORREICIONAL N1 67.465/93.2 
Requerente: SOCORRO DO CARMO DE JESUS. 
Advogado Dr. Waldomiro Rodrigues santos. 
Requerido : EXM• SR. JUIZ CORREGEDOR REGIONAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

DA 3• REGIÃO. 

SOCORRO DO CARMO DE JESUS apresentou Reclamação Correicional 
contra ato praticado pelo Exm• Sr. Juiz CORREGEDOR REGIONAL DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO DA 3• REGIÃO, pelos motivos a seguir expostos: 

a} Que a Requerente, não se conformando com o r. despacho 
proferido pelo Corregedor Regional no TRT-SCR-3-031/92, apresentou 
Reclamação Correicional ao Exm• Sr. Ministro Corregedor Geral da 
Justiça do Trabalho que tomou o número TST-RC-63.714/92.9; 

b) que a Requerente frustrada pelo inconformismo face à r. 
decisão do Juiz Corregedor Regional que julgou improcedente o pedido 
de Correição Parcial, em 07/12/92 (TRT-SCR-3-031/92}, apresenta nova 
Reclamação Correicional; 

c) que o Exm• Sr. Corregedor Regional julgou improcedente o 
pedido de Correição Parcial, pelo fato de haver recurso específico 
para manifestar irresignação na própria audiência em que o ato foi 
praticado na presença da Requerente; 

d) que a Exm• sr• Juíza da Junta de Conciliação e Julgamen-
to, em audiência determinou a emenda da inicial, concedendo à Reque-
rente o prazo de 05 (cinco} dias para falar nos autos e que, portan-
to, não houve necessidade de ser protestado em audiência tal ato 
praticado pela Exm• sr• Juíza Presidente da JCJ de Montes Claros; 

e) que, 1n casu, é cabível a Correição Parcial, porque se 
trata de decisão interlocutória, não havendo portanto, recurso especí-
fico. 

Pede a Requerente que o pedido de Correição Parcial, como 
formulado seja reconhecido para reformar, na forma da l~i, r. deci-
são do Exm• sr. Corregedor Regional. 

A Autoridade Requerida apresentar as informações solicitadas 
conforme se verifica às fls. 16/18, relatando que: 

1) em 17 /11/92 foi recebida a decisão proferida pelo Exm• 
Sr. Ministro Corregedor Geral da Justiça do Trabalho, determinando que 
fc$~- julgada a Reclamação Correicional ajuizada pela Requerente 
contra ato da MM. Juíza Presidente da JCJ de Montes Claros; 

2) em 07/12/92 foi julgada improcedente a Reclamação Correi-
cional cuja cópia se encontra anexada as informações (fls. 19/24}. 

É o relatório. 

D B C I S Ã O 

conforme se vê pela inicial, o que pretende a Requerente, 
através de sua prolixa e nem sempre clara petição, que denomina de 
"correição parcial" ( fls. 2) é a reforma da decisão proferida pelo 
Requerido, como Corregedor Regional, na Reclamação Correicional que 
ajuizou contra ato da Juíza Presidente da JCJ de Montes Claros e que 
foi julgada improcedente. 

Ora, de tal decisão cabe recurso especifico que é o agravo 
regimental para o Tribunal Regional previsto no Art. 156, Item 1, do 
Regimento Interno do TRT da 3• Região. 

Havendo recurso específico contra a decisão atacada, descabe 
a Reclamação Correicional, ex vi do dispos~o no Art. 709, inciso II, 
parte final, da CLT. 

Ante o exposto, extingo o processo, sem julgamento do méri-
to, por impossibilidade jurídica do pedido·, a teor do Art. 267, inci-
so VI, do CPC. 

do. 
Remetam-se cópias desta decisão ao Requerente e ao Requeri-

Publique-se. 
Brasília, 01 de fevereiro de 1993. 

MINISTRO JOSt AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Corregedor Geral 

RICLAMACÃQ CQRRBICIOHAL N 1 RC-69.105/93.2 
Requerente: CÍCERO FERREIRA NUNES. 
Advogado Dr. Carlos Bezerra Calheiros. 
Requerido : EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19• REGIÃO. 

CÍCERO FERREIRA NUNES apresentou Reclamação Correicional 
contra ato praticado pelo Eg. T.R.T. da 19• Região, aduzindo que aque-
le Tribunal ofendeu os princípios preconizados em seu Regimento Inter-
no, - bem como violou os Arts. 5•, incisos XII, XXXIV, alínea "a", XXXV 
e XLV, todos da Constituição Federal de 1988, e 643 e ss., da CLT. 
Alega o Requerente que o Eg. Tribunal do Trabalho de Alagoas desviou o 
julgamento dos autos e das partes conflitantes, passando a julgar a 
figura de seu patrono (Acórdão dos EDs 23/92 - fls. 11/12). 

É o relatório. 
D B C I S Ã 0; 
Na petição de fls. 02, que intitula de Reclamação Correicio-

nal e que não prima pela clareza, nem pelo bom vernáculo, o Requerente 
não aponta o ato do Requerido, TRT da 19• Região, que seria atentató-
rio à boa ordem processual, parecendo reclamar contra o que denomina 
de "perseguição" ao patrono dele Requerente (fls. 03). 

Tudo indica que tal perseguição teria consistido em aplicar-
lhe o Regional, ao rejeitar seus Embargos Declaratórios de fls. 7/8, a 
multa de 1% (hum por cento) sobre o valor da causa, prevista no Art. 
538, do CPC (Acórdão de fls. 11/12). 

A aplicação de tal multa, porém, constitui faculdade conce-
dida · pela lei ao Tribunal, prevista no parágrafo único do Art. 538 
citado, quando considerar os Embargos Declaratórios manifestamente 
protelatórios. 

ora, o uso de faculdade legal não pode ser tido como ato 
atentatório à boa ordem processual, única hipótese em que é cabível a 
Reclamação Correicional (Art. 709, ·inc. II, da CLT). 

Ante o exposto, julgo, de plano, improcedente a presente 
Reclamação. 

do. 
Remetam-se cópias desta decisão ao Requerente e ao Requeri-

Publique-se. 
Brasília, 01 de fevereiro de 1993. 

MINISTRO JOSt AJURICABA DA COSTA E SILVA 
Corregedor Geral 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATO N9 10.104, DE 29 DE JANEIRO DE 1993 

O OOUTOR ANTONIO CARLOS DE NCXiUEIRA, MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL MILITAR, NO EXERC!CIO 00 CARGO DE PRESIDENTE, 

USANDO das atribuições que lhe-~o conferidas pelo artigo 26, do Regimento 
Interno, e tendo em vista o que consta do Memo. nS! 002-GAB. EPG, de . 27 JAN 93, 
resolve 

DISPENSAR, a partir de 28 JAN 93, o Agente de Segurança Judiciária, classe 
"A 11 , Padrão III, Nível Intermediário, do ~dro Pe!"DBnente da Secretaria do Superior 
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Tl"ibunal Militar, JAMES ANTUNES CARLOS MELÃO, do encargo de Auxiliar de Gabinete de 
Ministro II, que exerce junto ao Gabinete do Ministro Dr. Eduardo Victor Pires 
Gonçalves. 

ANTÔNIO CARLOS DE NOGUEIRA 

ATO N9 10.108, DE 02 .DE FEVEREIRO DE 1993 
O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferida·;; pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, resolve 

DESIGNAR o Dr. ALFONSO MARTINEZ GALIANO, Juiz-Auditor Substituto da 3ª 
Auditoria da 2! CJM, para assumir o exercício pleno do cargo na l! Auditoria da 3ª 
CJM, no período de 03 a 20 FEV 93, em virtude de concessão de licença. para 
tratamento de saúde à titular e à· substituta. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Diretoria Judiciária 

Ata de Distribuição Automát i ca de Processos nQ 001/93 
Distribuição Ordinár ia, em 19 de Janeiro de 1993 

Presidente o ExmQ Sr. Ministro : ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
As 15:00 hoTas, no Gabinete da Presidênc ia, foram ~istrlbuídos 

através do Sistema de Processamento de Dados , os seguintes feitos: 
APELACÃO (FE) 
NQ 046869-4/RJ 
APELANTE : FÁBIO HENRIQUE ABRANTES, Sd. Aer., condenado a 06 meses de 
prisão, incurso 
1 lberdade. 
APELADA 
Auditoria ·de 
ADVOGADAS: 

no art. 187 do ~PM, com direito de apelar em 

A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª 
Aeronáutica da 1ª CJM, de 29 de outubro de 1992. 
Oras. Mar 11 ena da s 11 va B 1 ttencourt e Janete 'zdanowsk i 

Alcei 
RELATOR 
REVISOR 

Mln. JOSé DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO 
Mln, PAULO CéSAR CATALDO 

Nl! 046872-4/AM 
APELANTE: ROGéRIO MARQUES DA SILVA, Sd. ·Ex., condenado a 03 meses e 15 
dias de prisão, Incurso no artigo 187, e/e o art. 189, Inciso I, 
primeira parte, tudo do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
12! CJM, de 30 de outubro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Benedito de Jesus Pereira Tavares 
RELATOR : Mln. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
REVISOR : Min. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

NQ 046874-0/0F 
APELANTE: WELGKTriN CIROUEIRA COSTA, Sd. Ex. , condenado a 02 meses de 
Impedimento, Incurso no art. 183, S 2Q, letra "B", do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditor ia da 
11! CJM, de 25 de novembro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR : Mln. GEORGE BELHAM DA MOTTA 
REVISOR : Mln. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

NQ 046876 -;- Ú DF 
APELANTE: LEONARDO MOTTA MITCHEL, SL Ex., 
prisão, Incurso no art. 187, c/c o art. 189, 
APELADA : A sentença do Conselho Permanente 
11! CJM, de 04 de novembro de 1992. 
ADVOGADO : Dr. Adhemar Marcondes de Moura 

condenado a 04 meses de 
Inciso 1, t~do do CPM. 
de Justiça da Aud itoria da 

RELATOR Mln. JOSé DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO 
REVISOR : Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 

NQ 046877-5/0F 
APELANTE : PAULO LUCIANO DE SOUSA PONTES, Sd. Ex., co~denado a 06 meses 
de prisão, Incurso no art. 187 do CPM. 
APELADA .: A Sentença do conselho ~ermanente de Justiça da Auditor ia da 
11ª CJM, de 17 de novembro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR Mln. CHERUBIM ROSA FILHO 
REVISOR Mln; PAULO CéSAR CATALDO 

NQ 046878-3/DF 
APELANTE: MARCOS ROBERTO FERREIRA DE SOUSA, Sd. Ex., condenado . a 06 
meses de pr 1 são, 1 ncurso no art. 187 do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
11! CJM, de 17 de novembro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR Mln. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
REVISOR : Mln. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

Nl! 046879-1/0F 
APELANTE: JOSé ELIAS PINTO DE OLIVEIRA· BORBA, Sd. Ex., condenado a 06 
mes~s de prisão, Incurso no artigo 187 do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
11! CJM , de 03 de dezembro de 1992. 
ADVOGADO: or, Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR Mln. JORGE JOSé DE CARVALHO _ 
REVISOR : Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 

Nll 046883-0/DF 
APELANTE : ADENILSON MOREIRA DE SOUZA, Sd. Ex. , condenado a 06 meses de 
p r 1 sã o , 1 n eu r s o no ar t . 1 87 d o c PM . 

APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Audi;or la da 
11ª CJM, de 23 de novembro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR : Mln. LUIZ LEAL FERREIRA 
REVISOR : Mln. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

APELACÃO (FO) 
NQ 046865-0/RJ 
APELANTES: O MINISTéRIO PÚBLICO MILITAR junto a 1ª Auditoria de 
Exército da 1ª CJM e CLÁUDIO VIDAL EVANGELISTA, Sd. Ex., condenado a 
01 ano de Prisão, Incurso no art. 209 , S 1Q do CPM, com o benefício do 
"SURSIS" pelo prazo de 02 anos. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1! 
Auditori~ de Exército da . 1ª CJM, de 15 de outubro de 1992, que 
condenou o ~pelante e absolveu o Sd. ~X. DOUGLAS UIGNO DA SILVA 
BEZERRA, do crime previsto no art. 298 do CPM. 
ADVOGADAS : Oras. Clarice do Nascimento Cos ta e Eleonora Sal les de 
campos Borges 
RELATOR Min. GEORGE BELHAM DA MOTTA 
REVISOR : Min. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

NQ 046866-8/RJ 
APELANTES : O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 1ª Auditor ia de 
Exército da 1ª CJM, ELISEU BRITO DA SILVA, 1Q Ten. Temp. Ex. e JANE 
ASSIS OE SOUZA LIMA, Civl 1, condenados a 03 anos de . reclus Fo, incursos 
no art. 251 do CPM, com o direito de apelarem em l lberdade, e LENILDA 
GONCALVES RAMOS, Clvi 1, condenada a o2 anos de reclusão , incursa no 
art. 251 do citado Código, com o benef íclo do ."SURSIS" pe i o prazo de 
02 anos. 
APELADA : A Sentença do 
de Exército da 1ª CJM , 
absolveu o Subten. R/1 
art. 251 do CPM. 

Consel ho Especial de Justiça ea 1ª Auditoria 
de 05 de novembro de 1992, na parte em que 

Ex. ARTHUR OSWALDO ROSA, do crime previsto no 

ADVOGADOS: ors . Clarice do Nascimento Costa, 
Be 1 fort Neto e [I eonora sa 11 es de Campos Borges 
RELATOR Min. EVERALDO OE OLIVEIRA REIS 
REVISOR : Min. PAULO CÉSAR CATALDO 

NQ 046867-6/RJ 

Henrique de Castro 

APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a 1ª Aud itoria de 
Exército da 1ª CJM,JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DE SOUZA, Sd. Ex., condenado 
a ·04 meses de prisão, Incurso no art. 209 do CPM, e EDUARDO MANÔEL OE 
CARVALHO, Sd. PM/RJ, condenado a 04 meses de prisão, incurso, por 
desclassificação, no art. 222, s 1Q, do mesmo Código, estando o último 
Apelante com o benef fclo do "SURSIS" pelo prazo de 02 anos. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1~ Auditor ia 
de Exércl.to da 1ª CJM, de 21 de outubro de 1992, na part e que concedeu 
o benefício do "SURSIS" ao Sd. PM/RJ EDUARDO MANOEL DE CARVALHO. 
ADVOGADOS: Ors. Eleonora Satles de Campos Borges e Ar l d io Cabral de 
Oliveira 
RELATOR 
REV ISOR 

Mln. WILBERTO LUIZ LIMA 
Mln. ALOO DA SILVA FAGUNDES 

NQ 046868-4/RJ 
APELANTES: MARCOS EDOVIRGENS RIBEIRO BARBOSA, 3Q Sgt. Ex., condenado a 
02 anos e 03 meses de detenção, Incu rso no artigo 235, c/c o- art i go 
237, Inciso 11, artigos 235 e 235 , c/c o artigo 30, parágrafo único, 
na forma do artigo 79, com a pena acessória de exclusão das Forças 
Armadas nos termos do artigo 102; INALOO INÁCIO DOS SANTOS, 3Q Sgt. 
Ex. , condenado a 06 meses d~ detenção, Incurso no a rtigo 235, c/c o 
a~tlgo 30, parágrafo único, todos do CPM, amboi com o direito de 
recorrerem em 1 iberdade. 
APELADA A Sentença do Conselh o Permanente de Justiça da 2ª 
Aud ito ria de Exérc i to da 1ª CJM, de 22 de outubro de 1992. 
ADVOGADOS: Drs. Wadyson Camel e Oeusangela Cruz Po ntes da SI lva 
RELATOR : Mln. EDUARDO PIRES GONÇALVES 
REVISOR : Min. LUIZ LEAL FERREIRA 

NQ 046870-6/PR 
APELANTES: O MINISTéRIO. PÚBLICO MILITAR junto a Aud itoria da 5ª CJM e 
JORGE EDSON PEREIRA, Sd. Ex., condenado a 06 meses de detenção, 
incurso no artigo 180, § 1Q do CPM. 
APELADA : A Sentença do .conselho Permanente de Justiça da A~d ltor1a 
da 5ª CJM , de 11 de novembro de 1992, na parte em que absolveu o 3Q 
Sgt. Ex. LUIZ GHISI do crime prev isto no artigo 179 do CPM. 
ADVOGADA Drª lone de Souza cruz Mesquita 
RELATOR : Min. LUIZ LEAL FERREIRA 
REVISOR : Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 

NQ 046871-4/BA 
APE°LAN TE: LU 1 z ' DUARDO FERRE 1 RA LE 1 TE. 2Q Ten. Temp. EK. . condenado a 
02 meses e 20 dias de prisão , incurso no artigo 210, s 1Q, do CPM, com 
o benefício do "SURSIS" pelo prazo de 02 anos . 
. APELADA : A Sentinça do conselho Especial de Justiça da Auditoria da 
6ª CJM, de 11 de novembro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Sérgio AleKandre Menezes Habib 
RELATOR Mln. CHERUBIM ROSA FILHO 
REVISOR : Min. EDUARDO PIRES GONCALVES 

NQ 046873-0/BA 
APELANTE : ZILOA MOREIRA GóES, Civi 1, condenada a 09 meses e 22 d ias de 
prisão, lncursa no artigo 251 , s 3Q, com o benefício do artigo 2"!0 , s.s 
1Q e 2Q, c/c o art. 253, tudo do CPM, com o "SURSIS" pelo prazo de 
dois anos. Por Decisão de 18.11.92, o ExmQ Sr. Juiz-Auditor declarou 
extinta a punibilidade da Sentenciada , por força da pres-cric~o 

retroativa, na forma dos arts. 123, inciso IV e 125, lnc. VII e s 1Q, 
tudo do CPM. 
APELADA : A sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
6ª CJM, de 09 de novembro de ' 1992, 
ADVOGADO: Dr. Luiz Humberto Agle 
RELATOR Mln. EVERALDO DE OLIVEIRA REIS 
REVISOR : Min. PAULO Cé?AR CATALDO 

NQ 046875-7/ 0F 
APELANTE: 1ARCOS AURéLIO WASILEWSKI, Sd. Ex., condenado a 01 ano de 
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pris~o. Incurso no art. 290 . do CPM, com o benefício do "SURSIS" pelo 
prazo de 02 anos. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de . Justiça da Auditoria da 
11ª CJM. de 12 de novembro de 1992. 
ADVOGADO : Dr. Adhemar Marco~des de Moura 
RELATOR Mln. WILBERTO LUIZ LIMA 
REVISOR : Mln. ALDO OA SILVA FAGUNDES 

NQ 046880-3/RJ 
APELANTE: JOAQUIM VIEIRA DA SILVA FILHO, 3Q Sgt. Mar .. condenado a 02 
mes~s de pr·isão, Incurso no artigo 209 . s 4Q, do CPM, com o benef iclo 
do "SURSIS" pelo prazo de 02 anos. 
APELADA : A ·sentença do conselho Permanente de Justiça da 1ª ftudltor1a 
de Marinha da 1ª CJM, de 12 de novembro de 1992. 
ADVOGADA: Drª. Adelcy Maria Rocha Simões Corrêa 
RELATOR Mln . JOSÉ DO CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
REVISOR : Mln. ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 

NQ 046881-1/SP 
APELANTES: ANDRÉ LUIZ PEREIRA, CIVIi. condenado a 03 anos de reclusão, 
Incurso no artigo 25'1 do CPM, e PAULO EDUARDO SOTORILLI, 2Q Ten. Ex., 
condenado a pena de suspensão da função de Oficial de Munições pelo 
prazo de 03 meses, na forma do artigo 324, do mesmo Diploma Legal. 
APELADA A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 3ª Auditoria 
da 2ª CJM, de 22 de outubro de 1992. 
ADVOGADOS : ors. AI bino Mamlni Bonazza, Ermelinda Fausto Bottl e 
Arlovaldo Barlonl cambraia · 
RELATOR Min . ALDO OA SILVA FAGUNDES 
REVISOR : Mln. RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 

NQ 046882-0/MG 
APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR J unto a Auditoria da 4ª CJM e 
EOWINEY SEBASTIÃO CUPERTINO, 3Q Sgt . Ex., condenado a 02 anos de 
prisão, Incurso, por desclassificação , no art. 206 do CPM, ~om o 
direito de apelar em liberdade. 
APELADA A sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da '!ª CJM, de 03 de novembro de 1992. 
ADVOGADO Or . Ariosvaldo de Campos Pires 
RELATOR Min. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 
REVISOR Mln. JOSÉ DO CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 

NQ 046884-6/DF 
APELANTES: MARCELO SUFFREOINI CAVALCANTI, Sd . Ex., condenado a 02 anos 
de prisão e WILHOMAR FERREIRA DA SILVA, Sd. Ex., condenado a 01 ano de 
prisão, lncursos no art. 2'10, S 6Q, lnc. IV, c/c o art. 30, lnc. li, 
tudo do CPM, ambos com o benefício do "SURSIS" pelo prazo de 02 anos. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da 11ª CJM, de 01 de dezembro de 1992. 
ADVOGADO Dr. Adhemar Marcondes de · Moura 
RELATOR Mln. GEORGE BELHAM DA MOTTA 
REVISOR Min . ALOO DA SILVA FAGUNDES , 

NQ 046885-4/0F 
APELANTE : MARCOS ABADE DE CARVALHO, Sd. Ex., condenado a 21 me ses e · 1 O 
dias de reclusão, Incurso no art. 240, SS 2Q e 4Q, c/c o art . 70, 
letra "L", ambos do CPM, com o benefício do "SURSIS" pelo prazo de 02 
anos. 
APELADA· : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
11ª CJM, de 02 de dezembro de 1992. 
ADVOGADO : Or. Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 
REVISOR : Min. WIL BERTO LUIZ LIMA 

CORREICÃO PARCIAL (FO) 
NQ 01419-8/SP 
REQUERENTE: o MINISTÉRIO PÚBLICO MILIT AR Junto a 2ª Aud i tor ia da 2ª 
CJM. 
REQUERIDA A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª 
Aud itoria da 2ª CJM, de 10 de dezembro de 1992, que indeferiu o ped ido 
de perguntas ao Ofendido, formulado pelo Mini stério Público Militar, 
nos Auto s da Ação Penal nQ 029/92-D. referente ao Sd: Ex. HUMBERTO DOS 
SANTOS BRANDÃO. 
ADVOGADO Dr. Arlovaldo Barloni Cambraia 
RELATOR : M1n. WILBERTO LUIZ ~IMA 

NQ 0.1420-1 /PE 
REQUERENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MIL ITAR Junto a Auditoria da 7ª CJM. 
REQUERIDO : o Despacho do ExmQ Sr. Juiz-Auditor da Aud ltor ·ia da 7ª 
CJM, de 18 de dezembro de 1992, que Indeferiu a instauração de 
Inquérito Pol lclal MI l ltar formulado pelo Requerente. nos Autos da 
Representação oferecida pelo Maj. Aer. IRAN ASSUNCÃO NOGUEIRA. 
RELATOR : Mln . GEORGE BELHAM DA MOTTA 

MANDADO DE SEGURANCA 
NQ 0218--9/RJ 
IMPETRANTE: LEOPOLDO GUTEMBERG OE ANDRADE , Técnico Judiciário do 
Quadro Permanehte das Aud itorias. lotado na 2ª Auditoria da 
Aeronáutica da 1ª CJM, Impetra Mandado de Segurança contra ato 
administrativo deste Tribunal. consubstanciado no acórdão proferido 
nos Autos da Petição Administrativa nQ 59-'!/RJ. na parte em que 
confirmou a punição disclpl inar de repreensão ostensiva que sofrera em 
Primeira Instância. 
ADVOGADO Dr. Marco Anton io Fonseca Guimarães 
RELATOR : M1n. LUIZ LEAL FERREIRA 

RECURSO CRIMINAL (FO) 
NQ 06067 - 2/SP 
RECOR~ENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MIL IT AR Junto Aud itoria da 
CJM. 
RECORRIDA 
CJM, de 
oferecfda 
arts. 280 
RELATOR 

A Decisão do ExmQ Sr. Juiz-Auditor da 2ª Auditori a da 2ª 
24 de novembro de 1992. que recebeu em parte a Denúncia 
contra o Cb. Ex. CASSIO CLAY OE ARAÚJO, como incurso nos 
e 284, s 2Q, c/c os arts. 277 e 79, tudo · do CPM. 
: Min. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

NQ 06068-0/RJ 
RECORRENTE: o MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a 11 Auditoria de 
Marinha da 1ª CJM. 
RECORRIDA. : A Decisão do ExmQ sr. Juiz-Auditor da 1ª Auditoria de 
Marinha da 1ª CJM, de 23 de novembro de 1992, que decretou a extinção 
da punlbllldade, pelo Indulto natalino, ao 1~ Ten. FN. lVAN ROCHA 
DAMASCE~O FILHO, nos Autos do Processo nQ 003/91-3. 

ADVOGADA 
RELATOR 

RELATÓRIO DE 
NQ084-8/0F 

orª Adelcy Maria Rocha Slm~es corrêa 
Mln. LUIZ LEAL FERREIRA 

CORRE 1 !;ÃO (STM) 

o ExmQ ·sr. 
Relatório da 

Juiz-Auditor corregedor 
Correlção real lzada na 
outubro de 1992. 

da Justl ça MI 11 tar encaml nha o 
Auditoria da 11ª CJM, no período 

d e 1 9 a 23 d e 
RELATOR: Min. LUIZ LEAL FERREIRA 

REPRESENTAClO (FO) 
NQ 01072-2/RJ 
o ExmQ Sr. Juiz-Auditor da 1ª Auditoria de Aeronáutica da 11 CJM, Dr. 
Oswaldo Lima Rodrigues Júnior, representa contra o~xmQ Sr. Dr. Juiz-
A u d i to r c o r r e g· e d o r d a J u st 1 ç a M 1 1 1 ta r F e d e r a 1 • · .../ 
RELATOR: Mln. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
============================RESUMO GERAL============================ 
MINISTROS DISTRIBUIClO 

RELATOR REVISOR 
==================================================================== 
ALOO DA SILVA FAGUNDES 
ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 
CHERUBIM ROSA FILHO 
EVERALDO OE OLIVEIRA REIS 
EDUARDO PIRES GONCALVES 
GEORGE BELHAM OA MOTTA 
JOSé DO CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
JORGE JOSÉ DE CARVALHO 
LUIZ LEAL FERREIRA 
PAULO CéSAR CATALDO 
RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 
WILBERTO LUIZ LIMA 
==================================================================== 

T O T A 1 S 21 

Nada mais havendo, foi encerrada a presente Ata de Distribuição, 
e eu, Antonio Alves Crlsplm , Diretor da Diretoria 
Judiciária, a subscrevo. 

Brasílla-OF .. 19 de Janeiro de 1993 

ANTONIO ~ARLOS DE NOGUEIRA 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

Ata de Distribuição Automática de Processos nQ 002/93 
Distribuição Ordinária, em 22 de Janeiro de 1993 

Presidente o ExmQ Sr. Ministro: ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
ÀS 15:45 horas, no Gabinete da Presidência, foram distribuídos 

através do Sistema de Processamento de Dados. os seguintes feitos: 
APELACÃO (FE) 
NQ 046887-2/0F 
APELANTES : O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Auditoria da i1ª CJM e 
ADEMIR PEREIRA OA SILVA, Sd. Ex .• condenado a 06 meses de prisão, 
Incurso no artigo 187 do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
11ª CJM , de 01 de dezembro de 1992. 
ADVOGADO: Or. Ivan Peixoto c1a Sl"lva 
RELATOR Min. EVERALOO OE OLIVEIRA REIS 
REVISO~ : Min. PAULO CÉSAR CATALOO 

NQ 0'16888-0/0F 
APELANTE : LAILSON FLOR~NCIO OA SILVA, Sd. Ex., condenado a 02 meses de 
impedimento, Incurso no artigo 183, S 2Q, letra "B", do CPM. 
APELADA : A sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
11ª CJM , de 27 de novembro de 1992. 
ADVOGADO: Dr. Adhemar Marcondes de Mou•a 
RELATOR Min. WILBERTO LUIZ LIMA 
REVISOR : M1n. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

NQ 0'!6889-9/DF 
APELANTES : o MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a AUdltorla da 11ª CJM e 
GENlSIO LOPES OE CAMARGO, Sd. Ex. , condenado a 06 mese~ de Prisão, 
Incurso no artigo 187 do CPM. 
APELADA : A S!entença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da 11ª CJM, de 13 de novembro de 1992. 
ADVOGADOS: Ors. Alexandre Lobão Rocha e Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR M1n. JOSÉ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO 
REVISOR M1n. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

NQ 046890-2/0f 
APELANTE: AOELMO LEAL DIAS, Sd. Ex .. condenado a 04 meses de prisão, 
Incurso no artigo 187, c/c o artigo 189, Inciso 1. ambos do CPM. 
APELADA : A sentença do Canse 1 ho P-erma nente de Just 1 ça da · Aud 1tor1 a da 
11ª CJM, de 17 de novembro de 1992. . 
AOVOGADb : or. Adhemar Marcondes de Moura 
RELATOR Mln-. WILBERTO LUIZ LIMA 
REVISOR : Min. PAULO C~SAR CATALDO 

NQ 046891-0/RJ 
APELANTE: CLÁUDIO PINHEIRO DE SIQUE I RA , Cb. Mar., condenado a 06 meses 
de prisão, incurso no artigo 187 do CPM, com, o d1r~e1to de apelar em 
1 iber dade. 
APELADA : A sentença do Conselho Permanente de Justl "ça da 1! Auditoria 
de Mar 1 nha da 1ª CJM, de 17 de novembro de 1992. ' 
ADVOGADA: Drª Adelcy Maria Rocha Slm~es Corrêa 

·RELATOR Mio. GEORGE BELHAM OA MOTTA 
REVISOR : Mln . ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 

I 

l 
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NQ 046895-3/RJ 
APELANTE : HAOERILOO OELFINO DA SILVA, Sd. Ex., condenado a 06 meses de 
prisão, incurso no artigo 187 do CPM. 

APELADA : A Sentença do C~nselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria 
de Exército da 1ª CJM, de 20 de novembro de 1992. 
ADVOGADA : Orª Ana Maria David Cortez 
RELATOR Mln. LUIZ LEAL FERREIRA 
REVISOR : Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 

APELACÃO (FO) 
NQ D46886-2/PA 
APELANTE : O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Aud itoria da 8ª CJM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Espec ial de Justiça da Auditoria da 
8! CJM, de D9 de novembro de 1992, que absolveu o Cap. Ex. JOÃO JOSÉ 
DE SÃ NETO, do crime previsto no art. 2D5, s 2Q, Inciso 1, do CPM. 
ADVOGADOS: Ors. Raimundo Hermógenes da SI lva e souza, Antonio Jurandy 
Porto Rosa e Regtnaldo Oerze Ferreira 
RELATOR Mln. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
REVISOR Mln. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

NQ D46892-7/SP 
APELANTE: D MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 3! Auditoria da 2ª CJM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 3ª Aud i toria 
da 2! CJM, de 16 de novembro de 1992, na ·parte em que absolveu os Sds. 
PM/SP GENTIL LUIZ LOPES FIGUEIRA e WANDERLEY RIBEIRO o• SILVA , do 
crime previsto no artigo 222, s 1Q do CPM. 
ADVOGADA: Dr! Anne Ellsabeth Nunes de 01 lvelra 
RELATOR : Mln; JORGE JOSÉ DE CARVALHO . 
REVISOR : Mln. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

NQ D46893-5/PR 
APELANTES : O MINISTÉR IO PÚBLICO MI LITAR ·iuntn a Auditoria da 5ª CJM ; 
ALOEMIR DEL CORTEZ, ex-1Q Sgt. Ex. e IVANI JORGE DOS SANTOS ROBERTS , 
ex-2Q Sgt . Ex., condenados a D3 anos e 01 mês de reclusão, tncursos no 
ar t igo .. 251, S 3Q, c/c o artigo 80, tudo do CPM, ambos com o d l r ei t o de 
ape 1 arem em 1 1 berdade. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Just i ça d a Audi toria 
da 5! GJM, de 28 de outubro de 1992. 
ADVOGADOS: Ors. Edg~r Leite dos Santos e lone de souza Cruz Me squi ta 
RELATOR Mln. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 

por prevenção da correlção Parcial (FO) nQ 01398-1 
REVISOR Mln. PAULO CÉSAR CATALOO 

NQ 046894-3/PE 
APELANTE: ·o MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Auditoria da 7ª CJM. 
APELADA : A sentença do conselho Especial de Justiça da Aud i toria da 
7! CJM, de 24 de novembro de 1992, que absolveu o Cap. Ex. MARCOS 
TADEU BARROS OE OLIVEIRA, o 3Q Sgt. Ex. JAMISSON MOREIRA 00 NASCIMENTO 
e o Sd. Ex. VALDOMIRO LOPES OE SOUZA FILHO, do crime prev i sto no 
art ig o 206, 1 2Q, do CPM. 
ADVOGADO : Dr. Fernando José Alves de Souza 
RELATOR : Mln. PAULO CÉSAR CATALOO 
REVISOR : Mln. EVERALOO OE OLIVEIRA REIS 

NQ 046896-0/PR 
APELANTE: ANDRÉ LUIZ FREITAS DOS SANTOS, 3Q Sgt. Ex., condenado a 01 
<um> ano de prisão, Incurso no artigo 206 do CPM, com o benefício do 
"SURSIS~ peJo prazo de 02 anos. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
5ª CJM, de 18 de novembro de 1992. 
AbVOGADA: Dr! lone ~e Souza Cruz Mesqu ita 

RELATOR 
REVISOR 

Mln. LUIZ LEAL FERREIRA 
Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 

CORREIClO PARCIAL (FO) 
NQ D1421-0/SP 
REQUERENTE: O MINISTtRIO PÚBLICO MILITAR Junto · a. 2ª Auditoria da 2ª 
CJM. 
REQUERIDA A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª 
Auditoria da 2! CJM, de 11 de dezembro de 1992, que deferlu pedido de 
requlsiç~o de testemunha mlJltar formulado pela Defesa do Clvl 1 ADRYAN 
LUIZ VENTURA HERZOG, nos Autos do Processo nQ 19/92-4. 
ADVOGADA : Dr! Anne E 11 sabeth Nunes de O 11ve1 ra 
RELATOR : Mln. EDUARDO PIRES GONCALVES 

EMBARGOS (FO) 
NQ 046766-5/PR 
EMBARGANTE: JA 1 R RETOA 1, Subten. Ex. 
EMBARGADO o Acórdão do super 1 or Tr 1buna1 MI 11 tar, de 01 de outubro 
de 1992. 
ADVOGADA Drª tone de Souza Cruz Mesquita 
RELATOR Mln. EVERALDO DE OLIVEIRA REIS 
REVISOR Mln. ALOO DA SILVA FAGUNÓES 

NQ 046770-3/RJ 
EMBARGANTE: ·MILTON CARLOS SOARES DE OLIVEIRA, Cb. Mar . 
EMBARGADO O Acórdão do Super 1 or Tr 1buna1 MI 11 tar, de 17 de novembro 
de 1992. 
ADVOGADA Dr! Adelcy Maria Rocha Simões corrêa 
RELATOR Mln. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 
REVISOR Mln. CHERUBIM ROSA FILHO 

HABEAS CORPUS 
NQ 032896-3/PA 
PACIENTE JOSÉ SÉRGIO DlóGEN~S BEZERRA, Cb. Ex., preso em flagrante 
à disposição do ExmQ Sr. Juiz-Auditor da Auditoria da 8ª CJM, e 
excluído do Exército a bem da dlsclpl lna por Ato do Sr. Comandante. do 
23Q Batalhão Logístico de Selva, alegando constrangimento 1 legal, pede 
a concessão da ordem para que seJa posto Imediatamente em 1 lberdade, 
bem como, a sua relnclisão às Frirças Armadas. 
IMPETRANTE: Dr. Arlosvaldo de Góis costa Homem 
RELATOR Mln. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

NQ 032897- 1 /SP 
PACIENTES ALEXANDRE ROGÉR IO DE OLIVEIRA e REG IN ALDO APARECIDO 
FERREIRA, Insubmissos pedem a concessã~ da ordem para que seJam 
anulados os Termos de Insubmissão. 
IMPETRANTE: Cel. ·Art. Elton Geyer Rodrigues, Cmt. 1Q B. Helcp. 
RELATOR : Min. PAULO CÉSAR CATALOO 

NQ 032898 -D/ RJ 
PACIENTE GILBERTO SILVA DA ROCHA, Clvl 1, preso em flagrante à 
disposição do ExmQ Sr. Juiz-Auditor da 1ª Auditoria de Marinha da 1ª 
CJM, alegando estar sofrendo constrangimento ilegal, pede a concessão 
da ordem para que seja posto imed 1 atamente em 11 berdade . 
1 MPETRANTE: Dr. G 11 son Castro 
RELATOR : MI n. LU 1.Z LEAL FERRE 1 RA 

NQ 032899-8/RJ 
PACIENTES : JOÃO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Ten. Cel. Aer.. e JOSÉ 
ROBERTO ASSA D, ce 1. RIR Ex., respondendo a Processo perante a 1ª 
Auditoria de Aeronáutica da 1ª CJM, alegando constra ngimento 1 l egal 
por parte do mencionado Juízo, pedem, 1 imlnarmente,a concessão da 
ordem para que seJa sustado o andamento da Ação Penal, até o 
Julgamento do mérito. 
IMPETRANTES: Ors. Lino· Machado Filho e Nél lo Roberto Seidl Machado. 
RELATOR : Mln. GEORGE BELHAM DA MOTTA 

NQ 032900-5/RJ 
PACIENTE ANTONIO J O AO A L V E S , S d . F N • , p r e s o em f 1 a g r a.n te , 
respondendo a Processo 
alegando estar sofrendo 
Juízo, pede a concessão 
1 lberdade. 

perante a 1ª Auditoria do Exército da 1ª CJM, 
constrangimento 1 legal por parte do mencionado 

da ordem para que seja posto Imediatamente em 

IMPETRANTE: Drª Clarice do Nas ci mento Costa . 
RELATOR Mln. EVERALOO DE OLIVE I RA REIS 

RE~URSO CRIMINAL (FO) 
NQ . 06 06 9-9 I OF 
RECORRENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a Aud i toria da 11ª CJM. 
RECORRIDA : A Decisão do conselho Permanente de Justiça da Auditor i a 
da 11!! CJM, de 30 de novembro de ·1992, que decl lr\ou de sua competênc i a 
em favor da Justiça Comum do Di strito Federal, par a processar e julga r 
o Cb. FN. AMÉRICO DOS SANTOS. 
RELATOR : Min. JOSÉ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO 

REVISÃO CRIMINAL (FO) 
NQ 0,-247-4/RJ 
REQUER'ENTES: CARLOS MAGNO 
ASSIS DA COSTA, CIVIi, 
Superior Tribunal Militar , 
da Apelação nQ 46.260-0. 

NOGUE IRA, 3Q Sgt. Ref. Ex . . e f.RANC ISCO DE 
solic i tam Revisão Crim i nal do Acórdão do 
de 23 de abri 1 de 1292 , profer i do nos Autos 

ADVOGADA Drª Teresa da Siiva Moreira 
RELATOR : Min. PAULO CÉSAR CITALOO 
REVISOR : Mln. WILBERTO LUIZ LIMA 
========================~===RESUMO GERAL============================ 
MINISTROS 01STRIBUICÃO 

RELATOR REV 1 SOA 

ALOO DA SILVA FAGUNDES 
ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 
CHERUBIM ROSA FILHO 
EVERALDO DE OLIVEIRA RE IS 
EDUARDO PIRES GONCALVES 
GEORGE . BELHAM DA MOTTA 
JOSÉ 00 CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
JORGE JOSÉ DE CARVALHO 
LUIZ LEAL FERREIRA 
PAULO CÉSAR CATALOO 
RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 
WILBERTO LUIZ LIMA 
================~================== = ============= ============== ===== 

T O T 4 1 S 21 14 

Nada m~is havendo, foi encerrada a pre sente Ata de Oistribu1ç~o. 
e eu, Antonio Alves Crlsplm , Diretor da Diretori a 
Judiciária, a suDscrevo. 

Brasflla-oF· .. 22 de Janeiro de 1993 

ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

. . 
Ata de 01strlbu1ção Automática de Processos nQ 003/93 

Distribuição Ordinária, em 01 de fevereiro de 1993 
Presidente d ExmQ Sr. Ministro ; HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
ÀS 15 : 42 horas, no Gabinete da Presidência, foram distribuídos 

através do Sistema de Processamento de Dados, os se9uint1ss feitos: 
APELACÃO (FE) 
NQ 046898-8/RJ 
APELANTE: O MINISTÉRIO PÕBLICO Ml~ITAR Junto a 1ª Auditor ia de 
Exérc ito da 1! CJM. 
APELADA : A Sentença do conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria 
de Exército da 1ª CJM, de 18 de novembro de 1992, que absolveu o Sd. 
Ex. ROBERTO TAVARES CORDEIRO, do crime previsto no artigo 187, do CPM. 
ADVOGADA: Drª Clarice do Nascimento Costa 
RELATOR : Mln. CHERUBIM ROSA FILHO 
REVISOR : Min. ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

NQ 046901-1/DF 
APELANTE: SEBAST l ÃO LU 1 Z DE OL 1VE1 RA ,' Sd. Ex., condenado a 06 meses de 
prisão, incurso no artigo 187 , do CPM. 
APELADA : A Sentença do conselho Permanente de JustiCa da Auditoria da 
11ª CJM, de 07 de janeiro de 1993. 
ADVOGADO: Dr. Alexandre Lobão Rocha 
RELATOR Min. EVERALOO DE OLIVEIRA REIS 
REVISOR : Mln. ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
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APELAÇÃO (FO ) 
NQ 046897-8/BA 
APELANTE:PAUL~ HENR IQUE LEITÃO, SI. FN., condenado a 01 lum) ano de 
prisão , I ncurso . no artigo 290 do CPM , com o benef.ício do "SURSIS" pelo 
pra20 de 02 anos. 
APELADA : A sentença do Conselho Permanente de JustlÇa da Auditoria da 
6ª CJM, de 13 de novembro de 1992. 
ADVOGADO : Dr . Sérg i o . Alexandre Mene2es Habib 
RELATOR Mln. ANTONIO CARLOS OE NOGUElRA 
REVISOR : Ml n. JORGE JOSÉ OE CARVALHO 

NQ 046899-4/RJ 
APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a 2ª Auditoria de Marinha 
da 1ª CJM. 
APELADA 
de Marinha 
FN. OANTON 
CPM . 
ADVOGADA: 

A sentença do . Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria 
da 1ª CJM, de 01 de de2embro de 1992, que absolveu o Sd. 

PIRES BARROSO JúNl .OR, do crime previsto no art 'lgo 195 do 

RELATOR 
REVISOR : 

Orª EI lane Ottonl de Luna Freire 
Mln. José 00 CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
Ml n. ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA 

NQ 046900 - 1/PA 
APELANTE : ALOO FERNANDES DA SILVA PEREIRA, Cb. Mar., condenado a 10 
meses de prisão , i ncurso nos artigos 195 e 202, do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
8ª CJM . de 12 de . novembro de 1992. 
ADVOGADO : Dr. Ariosvaldo de Góis Costa Homem 
RELATOR Mln. CHERUBIM ROSA FILHO 
REVISOR : Mln. ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA 

CORREICÃO PARCIAL ( F O~ 
NQ 01422-8/PA 
REQUERENTE : FERO I NANOO GABRIEL DOMINGUES, Advogado dos Civis -lvaldo 
carvalho Barro s e Alfredo Pamplona da SJ lva, requ~r correlção Parcial 
nos Autos do Proces s o nQ 03/92 - 2, da Auditoria da 8ª CJM, a partir da 
Certidão de Intimação de 21 de Janeiro de 1993, até a Audiência de 
Oltiva de Testemunhas, da mesma data , na qual foi substituído poi 
Advogado-de-Offc t o . por d~terminação do ExmQ Sr. Ju 12-Audltor 
Substituto, em exercício na citada Auditoria. 
ADVOGADOS Ors. Ferdlnando Gabriel Dom i ngues e MI lton de Mel'O 
RELATOR Min. PAULO CÉSAR CATALOO 

EMBARGOS (FO) 
NQ 046475-5/R J 
EMBARGANTE : JOS É RE I NALDO FRANCO , 1Q Sgt. Mar. 
EMBARGADO o Ac órdão do Super i or Tri bunal Mi 1 l tar , de Í2 de maio de 
1992. 
ADVOGADO S Or s . Fá b io Fr ac a ro l 1 Neves e Agos t i nho campo~ 
RELATOR Ml n . EDU ARDO PIRES GONCALVES 

. REVISOR Mi n. LUI Z LEAL FERR E IRA 

HABEAS CORPUS 
NQ .03290 1-3/PA 
PAC IENTE FEROINANOO GABRIEL DOMINGUES, Advogado , alegando 
c ons t rangi ment o 1 l ega l po r pa rte do ExmQ Sr. Ju12-Audltor Substituto 
da Aud itoria da 8ª CJM , requer, l lmlnarm e nte , . a con c es s ão da ordem 
pa r a qu e s el a s u ~ t ad o Imediatamente o a ndamento do Proces s o nQ 03/92-
2 , ref e rent e a Al fr e do Pamplona Araújo e lvaldo Carvalho Barros. 
IMPE TRllNTE S: O Paci e nte e o Dr . Milton de Melo. 
RELATOR Mi n. ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 

NQ 032903-0/0F 
PACIENTE : ALOERCY BONFIM DOS SANTOS , Sd. Ex .. respondendo a Processo 
perante a Aud i tor ia da 1~ª CJM , alegando constrangimento 1 legal por 
parte do mencionado Juf20, pede, 1 iminarmente , a c oncessão da ordem 
para que seja suspens o o andamento da Ação Principal, até o Julgamento 
do mérito. 
IMPETRANTE: Dr. Alexandre Lobão Rocha . 
RELATOR Min. WILBERTO LUIZ LIMA 

RECURSO CRIMINAL CFO) 
NQ 06D7D-2/BA 
RECORRENTE : RICARDO LUIZ ABREU 00 COUTO, 1Q Ten. 0 Ex. 
RECORRIDA : A Decisão do ExmQ · sr. Ju12-Audltor da Auditoria da 6ª CJM, 
de 3D de novembro de 1992, que não conheceu do ~ecurso Interposto para 
Impugnar a r.Oeclsão, de 19 de novembro de )992, que negou a concessão 
do regime semi-aberto para cumprimento da pena Imposta ao Recorrente, 
nos Auto s do Processo nQ D3/88-8. 
ADVOGADA Drª Ron 11 da Nobl at 
RELATOR : Mln. ALDO DA SILVA FAGUNDES 

por prevenção do Recu r so Cr i minal (FO) nQ 06043-5 
== = = ~= ==== ~= === = ============RESUMO GERAL=========== ==========·== ===== 
MINISTROS OISTRIBUICÃO 

ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA 
ALOO DA SILVA FAGUNDES 
ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 
CHERUBIM ROSA FILHO 
EVERALOO OE OLIVEIRA REIS 
EDUARDO PIRES GONC~LVES 
JOSÉ DO CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
JORGE JOSÉ OE CARVALHO 
LUIZ LEAL fERREIRA 
PAULO CÉSAR CATALOO 
WILBERTO LUIZ LIMA 

RELATOR REVISOR 

==== ============================== === ======= ======== ================ · 
T O T A 1 S 10 6 
Nada · mais havendo, foi encerrada a presente Ata ~e Olstr1bu1ção , 

e eu, Lu l 2 Ma l ta Coelho , Diretor da o f retorla Jud ic1êr 1a, a 
s ubscrevo. 

Bras r 11 a-OF . , 01 de fevere 1 ro de 1993 
HAROLOO ERICHSEN DA FONSECA 

PRES 1 DENTE 

Ata de Distribuição Automática de Processos nQ 004/93 
Distribuição Ordinária, em 01 de f~verelro de 1993 

Presidente o ExmQ Sr. Ministro: HAROLOO ERICHSEN DA FONSECA 
~s 16:38 horas, no Gabinete da Presidência, foi distribuído 

através do Sistema de Processamento ·de Dados, o 5egulnte feito: 
HABEAS CORPUS 
NQ 032904-8/SP 
PACIENTE AILTON MATEUS CAMPOS CORDEIRO, Insubmisso, pede a 
concessão da ordem para que seja anulado o Termo de Insubmissão. 
IMPETRANT.E: Cel. Ex. Roberto Tavare·s de AraúJo. 
RELATOR : Mln. JOSÉ 00 CABO TEIXEIRA OE CARVALHO 
==========~=================RESUMO GERAL============================ 
MINISTRO OISTRIBUIClO 

RELATOR REV 1 SOR 
' . ==================================================================== 

JOSÉ 00 CABO TEIXEIRA OE CARVALHO o 
==================================================================== 

T O T A L o 
Nada mais havendo, foi encerrada a presente Ata de Dlstrlbulçã~, 

e eu, Lul2 Malta Coelho , Diretor da Diretoria Judiciária, a 
subscrevo. 

Brasílla-DF., 01 de fevereiro de 1993 

HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
PRESIDENTE 

Ata de Distribuição Automátlca ·de Processos nQ 005/93 
Distribuição Ordinária, em 02 de fevereiro de 1993 

Presl~ente o ExmQ Sr. Ministro : HAROLOO ERICHSEN DA FONSECA 
Às 17:47 horas, no Gabinete da Presidência, foram distribuídos 

através do Sistema de Processamento de Dados, os seguintes feitos: 
HABEAS .CORPUS 
NQ 032899-8/RJ 
PAC 1 ENTES : JOÃO CAVALCANT 1 DE ALBUQUERQUE, Ten. Ce 1. Aer., e JOS~ 
ROBERTO ASSAO, Cel RIR Ex., respondendo a Processo perante a 1! 
Auditoria de Aeronáutica da 1ª CJM , alegando constrangimento Ilegal 
por parte do mencionado JUÍ20, pedem, l lmlnarmente, a concessão da 
ordem para que sela sustado o andamento da Ação Penal, até o 
Julgamento do mérito. 
1 MPETRANTES: Ors. L 1 no Machado F 11 ho e Né 1 1 o Roberto 'Se 1d1 Machado. 
RELATOR : Mln. ALDO DA SILVA FAGUNDES (redistribuição) 

NQ 032902-1/AP 
PACIENTE : BIRATAN DOS SANTOS PALMEIRA , CI VI 1, preso por determl·nação 
do comandante do 39 Batalhão de · Infantaria de Selva, al~gando 
con s trang i mento 1 legal, pede a concessão da ordem para que seJa posto 
em 1 i berdade . 
1 MPETRANTE : ·Drª José 1 1 a 5 11 va . 
RELATOR : Mln. ANTONIO CARLOS OE NOGUE IRA 

============================RESUMO GERAL===== ================ ======= 
MINISTROS OISTRIBUIGlO REOISTRIBUIClO 

RELATOR REV 1 SOR RELATOR REV 1 SOA 

ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA 
.ALOO DA SILVA FAGUNDES 

T O T A 1 S 

1 
o 

D 
D 

o 

D 
i 

o 
o 
D 

Nada mais havendo, foi encerrada a presente Ata de Distribuição, 
e eu, Luiz Malta coelho , Diretor da Diretoria Judiciária, a 
subscrevo. 

Brasília-DF. , 02 de fevereiro de 1993 

HAROLOO ERICHSEN DA FONSECA 
PRESIDENTE 

Ata de Dlst11bulção Automática de Processos nQ ODB/93 
Distribuição Ordinária, em 03 de fevereiro de 1993 

Presidente o ExmQ Sr. Ministro: HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
ÀS 13:07 horas, no Gabinete da Presidência, foi distribuído 

através do Sistema de Processamento de Dados, o seguinte feito: 
DESAFORAMENTO 
NQ 0348-6/PR 
REQUERENTE: o CONSELHO P~RMANENTE OE JUSTIÇA da Auditoria da 51 CJM, 
com fundamento no art. 109, ai lnea "A", do CPPM, requer o 
Desaforamento do Processo nQ 33/91-6, referente ao ex-3Q Sgt. Temp. 
Ex. SÉRGIO SILVEIRA PINTO, para a 1ª Auditoria da 3ª CJM. 
ADVOGADO Or. Edgar Leite dos Santos 
RELATOR : Mln. LUIZ LEAL FERREIRA (redistribuição) 

============================RESUMO GERAL====~======================= 
MINISTRO REDIST.RIBUIClO 

R·EL HOR REV 1 SOA 
==================================================================== 
LUIZ LEAL FERREIRA D 
============ ======================================================== 

T O T A L D 

Nada mais havendo , fril encerrada a presente Ata de Distribuição, 
e eu . Lu l 2 Malta Coelho , Diretor da Diretoria Judiciária, a 
subs c revo. 

Bras i l la-OF., 03 de fevereiro de 1993 

HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
PRESIDENTE 
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SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 

HABEAS CORPUS N5! 32. 898-0 - RJ 

Relator Min. Alte.Esq. LUIZ· LEAL FERREIRA 
Paciente GILBERTO SILVA-DA ROCHA , civil 
Impetrante: DR. GILSON CASTRO 

Q~.ê.~!!.Q!!Q. 

Vistos, eté... , 
"Hapeas ao:r:p_us" ~ impetrado . pelo Advogado de GILBERTO SILVA 

DA ROCHA, civil·, 07iginariamente perante o Tribunal de Alçàda Crimi-
na~ do Estado do RioAde . Janeiro (2!. Vara Criminal de Bangu), que de-
clinou de sua competencia para . uma das Auditori as da Justiça.,Militar; 
com fulcro no art. 95!, :inciso III, alínea ·"b" , do -., CpM. 

. . O Paciente alega estar E\Ofrendo constrãrigimento ilegal por 
ber sido preso, em. 01.10. 92, ·por Poli.ciais Militares do Exército Bra-
sileiro, sob a injusta acusação de . tentativa de fúrto de Ul!l veículo em 
lugar sujeito à administração militar. ' · · -

Informações da 1 ! . Audi teria de Marinha- da 1 ! CJM, ( fls .37/ 
38), esclarecendo que o Auto de· Prisão em Flagrante- oriundo da 2! va-
ra Criminal de Bangu, cfigurand9 como indi'ciado. o _ civil GILBER'ID, deu 
entrada naquela Auditoria em 11.11 .92 . o Ministério Público Militar 
em 17 subseqüente': manifestou-se pelo arquivamenfo_ do feito dada ~ 
inex,istência de crime, posto que a =nduta do Pàciente não 'ult;ra~s­
so':1 os limites dos atos preparatórios. Em Decisão proferida em 19 se-
guinte (fls. 43/46), .foi acolhido o pronunciamento do Parquet e deter 
!IlÍnado o arquivamento ~o APF, sendo expedido A1vará de Soltura. ConsÕ 
ante informação da 33!. Delegacia Policial/RJ, o Paciente foi póstoãii 
liberdade na mesma data (19.11.92). · · 

Parecer da Procuradori a-Geral da Justiça Militar (fls.49/ 
52· )~ pelo não conhecimento do ·writ, por absoluta ausência de objeto. 

t o Relatório · 
Isto p6sto: 

. Tende;> em vista qt.E o Paciente foi pos~o em liberdade, de'sapa-
receu, assim, o interesse de- agir. Em conseqüencia, com fulcro no art 
~8, inciso V, do RISTM, julgo prejudicada a pretensão judicialmente~ 
p.uzida, determinando o arquivamento do processo. 
1 • Publique-se. 

Brasí~ia, 02 de fevereiro de 1993 

C::ORREIÇÃO PARCIAL 

LUIZ LEAL FERREIRA 
Almirante-de-Esquadra 

Ministro-Relator 

~~ÇÃO DE ACÓRDÃO E JURISPRUD~NCIA 
PUBLICAÇÃO DE DECISÕES E E.MEN!I'AS 

1.410-4 - DF - Rel. Min. Ten. Brig. do Ar Jorge José de Carvalho.Repte:· 
O Exmo . Sr. Juiz-Auditor Corregedor da Justiça Militar. Repda.: A Deci-
são do Exmo. Sr. Juiz-Auditor da Aud. da "ll! CJM, de 14.09.92, que de-
terminou o arquivamento do IPM nS? 2.710/92, referente ao MN.KLEUBIS sou 
ZA DE MORAIS. -
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deferiu a Representação,determina~ 
do a remessa dos autos à douta PGJM para as providências cabíveis.(Ses-
são de 24.ll:.92) 
~: - OORREIÇÃO PARCIAL - Correição r~querida pe1o Dr. ·Juiz-Auditor 
Corregedor contra despacho de Juiz-Auditor que determinou o arquivamen-
to de IPM. As provas trazidas à colação, inclusive a confissão mansa e 
pacífica, com riqueza 'de detalhes, do indiciado, e a ocorrência, em te-
se, de delitos militares, não podem deixar passar in albis o ·fato apon-
tado no IPM. Inteligência do art. 40, inciso X, alinea "c", da LOJM. Por 
unanimidade, o Tribunal deferiu a Correição Parcial, determinando a re-
messa dos autos à Procuradoria-Geral da Justiça Militar para as medidas 
cabíveis. 

.INQYtRI'ro 

178-4 - CE - Rel. Min. Dr. Paulo César Cataldo. O Exmo. Sr. ·Juiz-Auditor 
dã"ÃÜd. da 10• CJM, alegando excecão de incompetência daquele Juízo, e~ 
caminha os autos do IPM n2 22/91 , em que figuram como indiciados o Cel. 
Ex. ERNANI MONNERAT SOLON DE PONTES e os Tens. Cela.Ex. JOSt LUIS VIDAL 
BEZERRA e JOSt DO AMARANTE BRANDÃO NETO , para o devido julgamento pelo 
Plenário deste Tribunal. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal não acolheu a. declinatoria ·Íori e 
deferiu o pedido formulado pela Procuradoria-Geral da Justiça MiITtãr, 

.determinando a remessa dos autos à Auditoria âe origem. (Sessão c:E 24.ll.92) 
EMENTA: INQUtRITO. DECLINATÓRIA FORI. Declinatória para o STM fundam na 
suposição de que Oficiais-Generais estaria~ entre os possíveis indicia-
dos. Manifestação do órgão de cúpula dó Ministério Público Militar irrp:J!. 
citando pedido qe arquivamento no tocante aos Oficiais-Generais supost~ 
mente indiciáveis. Ausente a opinio delicti na Superior Instância, im-
põe-se deferir o arquivamento parcial implJ.c~to (proceden!es.da S1;1P7~ª 
Corte), eis que afastado o pressuposto atrativo da competencia origina-
ria da Co'°te. Desacolhe-se, por consequência, _a declinatória !2Ei que 
reata destituída de substrato, remanescendo Íntegra a parcela indicati-
va de competência do Juízo ~ 9.!:!2· Unânime. 

QUESTÃO AI:MINISTRATIVA 

253-4 - DF - ReL Min. Alte. Esq. LUIZ LEAL FERREIRA. JOSt HONORATO DE 
L~MA, e.i:c-Auxiliar de Gabinete de Ministro I, requer providências admi-
n~s~rativas qua~to_aos pagamentos de salários mensais, bem corno dos sa-
larios atrasados. nao pagos desde. a sua exoneração até a presente data 
Adv.Dr. Fábio Sa:liba. · • 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal decidiu que seja adotado para ô Re 
que7ent~ o ·mesmo · tratamento dispensado aos 17 (dezessete) servidores,os 
quai:! tiveram seus encargos de _gabinete transformados em cargos em Co-
miasao DAS-'a, a contar de 01.01 . 91 , contudo, devendo o mesmo ser exone-
rado, POR MAIORIA, a par~ir de 01.12.92, computados os efeitos financei 

ros até esta data , por não assistir ao peticionário o direito à aposen-
tadoria por invalidez, em razão do caráter provisório do seu vínculo i~ 
pregatício. (Sessão de Ol.12.92) 
EMENTA: DECISÃO judicial transitada em julgado. Impossibilidade de ree~ 
tudo da matéria por via administrativa. Eqüidade assegurada em juízo.no 
sentido de ser conferido ao peticionário o mesmo tratamento dispens<rl>a 
ocupantes de idêntica função de confiança, permanece em vigor,quanébnão 
atacada mediante demanda própria. Decisão unânime • . Reconhecimento de efaj,_ 
tos financeiros, até 01.12.92. data da exoneração do peticionário, por 
maioria. 

RECURSO CRIMINAL 
~ 

6-. 050-8 - RS - Rel. Min. nr ~ AntOni~ carlos. de Seix-~s 'Felles. "S Recte.: 
Ve-rgilio Dias Hanisch, Sd.FN • .Recda.: A Dêcisão do E"xmo. Sr. Juiz-Audi-
tor da .2! Aud. da 3~ CJM, de 15.08.92, que reconhecendo a incapacidade 
mental e conseqüentemente a inimputabilidade do recorrente, ·determinou 
sul:rneter-se o mesmo, a tratamento em nível ambulatorial. Adva.Dra. Zeni 
Alves Arndt. -.. : 
DECISÃO; POR MAIORIA, o Tribunal deu provimento ao recurso para cassar 
a âecisão ~mpugnada, determinando o encaminhamento dos au~os ao repre-
sentante do MPM para que este requeira o que entender cabivel. (Sessão 
de 10.11.92) _ , . . _ 
EMENTA: COMPE~NCIA. Irregularidade processual e nao vicio a realizaçao 
deexãme de sanidade mental nos próprios autos. Dubiedade nas respostas 
dos quesitos pelos Peritos, não possibilita ao Juiz declarar o indicia-
do inimputcável. 

6.053-2 - RS - Rel. Min. Ten. Brig. do Ar Cherubim Rosa Filho.Recte.: O 
MPM junto à 3~ Aud. da 3~ CJM. Recda.: A Decisão do Exmo. Sr. Juiz-Audi 
ter da 3~ Aud. da 3! CJM, de 28.09.92, que rejeitou a denúncia conb:a Õs 
civis VALNEI CARDINAL DO PRADO e EDSON LUIZ CARVALHO, como incursos no 
art. 254, do CPM. Adv. Dr. Walter Jobim Neto. 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal deu provimento ao recurso para,cassa~ 
do a decisão impugnada, receber a denúncia, determinando o prosseguimen 
to do feito. (Sessão de 19.11.92) . 
EMENTA: DENÚNCIA. REJEIÇÃO.RECEPTAÇÃO IX)LOSA. CRIME MILITAR EM TESE. 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. INEXIS~NCIA.l: De~ 
crevendo a denúncia, de modo suficiente, fatos que, em tese, consti~uem 
crime militar, não há que se falar em falta de ju~ta causa irara ~ :ns-
tauração da ação penal •. 2. Par~ que seja caracterizado o crime militar 
de RECEPTAÇÃO, é necessár~o. primeiramente: que se cc;imprc;ive que a coisa 

.adquirida e produto de crime ~ que perte~cia ao patri~onio sob. a admi-
nistração militar. Caso contrario, se existe outro crime a punir: ou 
não, semente a instrução criminal poderá determi~ar~Recurso prc;ivido pa-
ra, cassando a decisão impugnada, . receber a denuncia, determinando o 
prosseguimento do feito. Decisão majoritária. 

6.056-7 - RJ - Rel. Min. Dr.-Aldo Fagundes. Recte.: O MPM junto à 2! 
Aud.' Ex. ·da l! CJM. -Recda.: A Decisão do Exrno. Sr. Juiz-Auditor da 2! 
Aud • ."Ex. ·da l "! CJM, de 10.09.92, que rejeitou a denúncia oferecida con 
tra .º Cb. Ex. MANOEL DIAS ALVES, como incurso no art. 210, § 12, do CPM. 
Adva. Ora. Lucia Maria Lobo. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao recurso · para,ca~ 
sanda o r.despacho impugnado, receber a denúncia, determinando o prosse 
guimento do feito. (Sessão de 17.11.92) -
EMENTA: RECURSO CRIMINAL. Denúncia Rejeitada. Recurso do MPM. A denúrx::ia 
~peça exordial, com o prÓpÓsito maior de instaurar a ação e desen-
cadear o processo penal. Para o seu recebimento, a fim de que cumpra o 
seu papel, não se lhe exige a cabal comprovação daquilo que alega, pois 
esta é a parte da instrução criminal, com o contraditório e a mais am-
pla defesa do acusado. Provido o recurso do MPM e recebida a denúncia, 
com a baixa dos autos para o prosseguimento do feito. Decisão unânime. 

·6.060-5 - PE- - Rel. Min. Dr. Paulo César Cataldo. Recte.: A Exma. Sra. 
Juiza-Auditora da Aud. da 7~ CJM, de ofício. Recda.: A Decisão da Exma. 
Sra. Juíza-Auditora da Aud. da 7! CJM, de 28.10.92, que concedeu reabi-
litação ao civil GERALIX) LEY D' ASSUNÇÃO. Adv. Dr. José Augusto Lins . e 
Silva Pires. · , 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao recurso de ofí.ci.o 
para desconstituir a r. Decisão recorrida, ressalvando o direito de re-
novação do pedido, desde que atendido o requisito faltante (art.652, le 
tra "d", do CPPM). (Sessão de 01.12.92) -
EMENTA: REABILITAÇÃO. HOMICÍDIO CULPOSO. RESSARCIMEN'ID DO DANO. RECURSO 
DE OF!CIO. Toda e qualquer ofensa a interesse juridicamente protegido é 
suscetível de gerar reparação , não apenas aquela que tipifica crime con 
tra 9 patrimônio. A inércia do ofendida· ou de seus sucessores não induZ" 
renúncia que há de ser expressa e não presumida, posto que processualrne!!. 
te legitima o o infrator a promover a execução (CPC, art.570 - Precede~ 
te da Suprema Corte). A prescriçao da actio civilis ~ delicto e a Rea-
bilitação (precedente do STM).1 Recurso provido. Unanime. 

REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE . ·1NlDI<SNIDADE PARA OFICIALA'ID 

~ - DF - Rel. Min. Alte. Esq. José do Cabo Teixeira de Carvalho Rev 
Min •. D7. Eduardo Pires Gonçalves. o Exrno. sr. Procurador-Geral da J;sti 
ça ~1:ta7 representa ao Superior Tribunal Militar.visando a declaraçãÕ 
de . indignidade para o oficialato do 12 Ten. Ex. ROBERTO NUNES DA SILVA, 
com a conseqüente perda do posto e patente. Adva. Ora. Lucia Mariaiobo. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal julgou procedente a Representação, 
para declarar o 15! Ten. Ex.ROBERTO NUNES DA SILVA indigno para p oficia 
lato, com a conseqüente perda do posto e da patente.(Sessão de 26.11.9~ 
~: REPRESENTAÇÃO PARA DECLARAÇÃO DE INDIGNIDADE. Oficial condenado 
a pena <_lefinitiva de 06 anos de reclusão. Pena; acessória impositiva fa-
ce _ao disposto no ar~. 42, §§ 12, 72 e 85! da CF e art. 100 do CPM,obser 
vando-se o estabelecido no art. 28 do Estatuto dos Militares.RenúriciaaÕ 
P9sto e Patente destituída de amparo legal, ainda mais-quando a ·coridi-
ç~o <;ie Oficial do Exé_:cito ~rasileiro encontra-se "sub-judice". ·Proce-
dencia da Representaçao. Unanime. 

HABEAS CORPUS 

(Publicação para fins do art. 145,do RI/S'IM) 
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32.883-1 - AM - Rel. Min. Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Pacte.: 
LOURISVAL NUNES DE SOUZA, 22 Ten. Ex., respondendo a processo perante à 
Aud. da 12• CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do CEJ da-
quele Juízo, que declinou de sua competência em favor da Aud. da 9 s.. CJM, 
pede a concessão da ordem para que seja anulada a mencionada decisã:>,can 
o retorno da competência ao Juízo de origem. Impte.: Dr. Joã·o Thomas L_!! 
chsinger. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e denegou a or-
dem por falta de amparo legal. (Sessão de 10.12.92) 
EMENTA: HABEAS CORPUS. PERPE'IUATIO JURISDICTIONIS. Impetração objetivan 
dõ""""õbãtar-remêssa do processo a que responde o paciente a outro Juízo7 
em face de lei posterior haver albergado sob este o local da infração. 
Tema elencado no rol dos direitos e garantias individuais e coletivos. 
Possibilidade de enfrentamento sede HC, inobstante não interposição re-
curso próprio, embora se trate de competência relativa. Impossibilidade 
aplicação anal.Ógica disposições ·código de 'Processo Civil em. face da Lei 
Processual Penal dispor de modo diverso. Impetração conhecida.porém de-
negada. Decisão uniforme. 

32.884-0 - AM - Rel. Min. Alte.Esq. Luiz Leal Ferreira. Pacte.: DIMAS 
DINIZ MONTEIRO, sub.Ten. Ex. R/l, respondendo a processo perante à Aud. 
da 12~ CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do CPJ daquele.Tu:!, 
zo, que declinou de sua competência em favor da Aud. da 9• CJM, pede a 
concessão da ordem para que seja anulada a mencionada decisão, com o r~ 
1orno da competência ao Juízo de origem. Impte.: Dr. João Thomas Luchsi~ 
ger. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE , o Tribunal conheceu do pedido e denegou a or-
dem por falta ~e amparo ~egal. (Sê~são . de 10.12.9~) , . 
EMENTA: Cômpetencia. Materia Constitucional e de interesse publico pas-
sivel de apreciação via Habeas Corpus. Possibilidade de interposixão de 
recurso em sentido estrito nâo exclui a impetração do ~. por nao se 
cogitar , in casu! de preclusão. Lei Nova de Organização Judi7iár~a Milj. 
tar sobre competencia se aplica a todos os p r ocessos nos quais aindanao 
foi proferido julgamento de mé7ito. Seu efei to é ~m=diat~ ~s não re-
troat i vo. Habeas Corpus conhecido e denegado. Decisao unanime. 

RECURSO CRIMINAL 

(Publicação para· fins do art . 132 , § 22, do Rl/S'IM) 

6.052-4 - PR - Rel. Min. Ten. Brig. do Ar.George Belham da Motta.Recte: 
o MPM junto à Aud. da 5! CJM. Recda.: A Decisão do Exmo. Sr. Jui z-Audi-
tor da Aud. da 5! CJM, de 04.09.92, que rejeitou a denúncia oferecida 
contra o 32 Sgt, Aer. RONEI DE AZEVEDO SANT'ANNA , como incurso no art. 
251 , Xaput , do CPM. Adv . Dr. Edgar Leite dos Santos. _ 
DECIS o: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao recurso. (Sessaoà! 
29.10 . 92) . - . 
EMENTA~ RECURSO CRIMINAL - Rejei~ão da denúncia. Transaça~ partic~lar~ 
tre dois militares , concernente a compra e venda de automovel.Delito i~ 
putado em razão de falsa qui tação da dÍvid~ . Não dem?n~t7ado que ? ?oc_!! 
mento tido como falsif i cado teve repercussao no patrimonio ou admirústr~ 
ção militar , a conduta ~e!itiv~ n~o.c?nfigura crime militar.Negado pro-
vimento ao recurso. Deci sao maJoritaria. 

Brasíl ia, 19 de janeiro de 1992 

ANTÔNIO ALVES CRISPIM 
vice-Di r e t o r no e xercício da Diretoria 

Secretaria do Tribunal Pleno . 
ATA DA 831 SESSAo; EM 18 OE DEZ EMBRO OE 1992 - SEXT A- FE IRA 
PRE5lOÊNCIA 00 MINISTRO GENE RAL- OE- EXÉRCITO HAROLOO ERIC HSEN DA FONS ECA 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Tell es, Paulo Cés a r Ca-
taldo, Aldo Fagundes, Jorge José de Carvalho, Luiz Leal Fer reir a , Eve-
raldo d~ Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho, Antonio Carl os de No gue i -
ra, Eduardo Pires Gonçalves -eJosé do Cabo Teixeira de Carv a l ho. 
Ausentes os Ministros Raphael de Azevedo Branco, Geo r ge Be lh am da Mot-
ta, Jorge Frederico Machado de Sant'Anna e Wil berto Luiz Li ma . 
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Milton Menezes da Costa Filho . 
Secretária do Tribun al Pleno, Orl Suely Matto s de Alencar. 
Abriu-se a Sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada a At a· da Sessão 
anterior . 
Foram relatados e julgados os ptocessos: 
- HABEAS CORPUS 32 . 890-4 - BA - Relator Mi nistro Paulo César Cataldo. 
PACIENTE: VITORINO FERREIRA DE SOUZA FILHO, Maj Ex, preso , condenado 
por Sentença do Conselho Especial d~ Justiça da Auditoria da 6ª CJM, a-
legando constrangimento ilegal, por parte do mencionado Juízo, pede, ll 
minarmente a concessão da ordem para que possa apelar em li berdade. Im-
petrantes: Drs Amauri Serralvo e José Gomes de Matos Filho. - POR UNANI-
MIDADE, o Tribunal deferiu a ordem para que o Paciente aguarde em liber 
dade o ju1gamento da apelação, se por al não estiver preso. 
- HABEAS CORPUS 32. 887-4 - MS - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. 
PACIENTE : NAJE AHMAD GHARIB, civil, condenado por Sentença do Conselho 
Permanente de Justiça da Auditoria da 91 CJM, alegando constrangimen-
to ilegal por parte do mencionado Juízo, tendo em vista encontrar-se 
cumprindo pena de prisão em "regime semi-aberto domici ~~ar" por conden~ 
ção na Justiça C~mum, pede a concessão da ordem para_ quF seja revogado 
o mandado de prisão expedido contra sua pessoa. Impetrante: Dr Pedro 
Winhaski.- POR UNANIMI DADE, o Tribunal não conheceu da sblicitação de 
revogação do Mandado de Prisão expedido contra o Pacien t e, por tratar-
se de reiteração de pedido anteriormente denegadoe,quan t o à segunda pr~ 
tenção, conheceu e denegou a ordem , por falta de amparo legal . 
- HABEAS CORPUS 32.892-0 - AM - Re l ator . Mini s tro Cherubim Ro s a Fi lho . 
PACIENTE: FRANCI SCO CARLOS DA SILVA ROJAS, Cap Ex , preso em flagrante, 

w - -- -- - -- ~- -- --~-- ------------- ---- -~-·----~--- ~ - -~- - --- - ---

a disposição do Exm2 Sr Juiz - Auditor da Auditoria da 121 CJM, alegandÓ 
constrangimento ilegal por parte do mencionado Juízo, pede a concessão 
da ordem para que seja relaxada sua prisão, bem como sua transferência 
para o Hospital Geral de Manaus, a fim de poder receber tratamento mé-
dico . Impetr•nte: O Paciente.- POR MAIORIA, o Tribunal conheceu e conce 
deu a ordem para: 12) declarar nula a decisão que concedeu Menagem ao Pã: 
ciente, por ter sido prolatada por autoridade Judiciária incompetente· 
22 ) conceder, de ofício, liberdade provisória ao Paciente, devendo ~ 
mesmo comparecér a todos os atos do processo, determinando a expediçio 
de Alvará de Soltura em seu favor, que deverá ser imediatamente cumpri-
do, ressalvada a possibilidade de decretação de medida preventiva que 
ve~ha_a se : regularmente imposta pelo Conselho; 32) remeter cópia do 
Acordao ao ExmQ Sr Comandante Militar da Amazônia para conhecimento e 
providêncLas que entender cabíveis. O Ministro ANTONIO CARLOS DE SEIXAS 
TELLES não conhecia do pedido, por perda de objeto, ' e de ofício con-
cedia a ordem de Habeas Corpus para,cassando a menag~m concedid~, com 
base no art 500, I,do CPPM,determinar a liberdade provisória do Pacien-
te, expedindo alvará de soltura, com reme$Sa de cópia do Acórdão 
ao Comando Militar da Amazônia . · -

- HABEAS CORPU~ 32.894-7 - SP - Relator Ministro Eduardo Pires Gonçal-
ves. PACIENTE: ANDRÉ LUIZ TRASPADINI, 3Q Sgt Ex, preso em flagrante,re~ 
pendendo a processo perante à 31 Auditoria da 21 CJM, alegando constra!)_ 
gimento ilegal por parte do Conselho Permanente de Justiça do menciona-
do Juízo, pede, liminarmente, a concessão da ordem para que seja posto 
em l iberdade . Impetrante: Dr• Anne Elisabeth Nunes de Oliveira.- . POR 
UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido para confirmar a liminar CO!). 
c~d i da e deferiu a ordem , em definitivo, com fulcro no art 467, letra 
"f", do CPPM , perm i tindo ao Paciente aguardar em liberdade o julgamento 
da ação contra ele intentada , se por al não dever permanecer preso. 
- EMBARGOS 46.627-8 - DF - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de 
Carvalho . Revisor Ministro Paulo César Cataldo. EMBARGANTE: GILOO FER-
NANDES SOUlA, Cel Aer RR. EMBARGADO: o Acórdão do Superior Tribunal Mi-
li t ar, de 30.06.92. Adv Dr Lino Machado Fi lho.- POR MAIORIA, foram re-
je i tados os Embargos mantendo-se o r Acórdão hostilizado . O Ministro 
PAULO CÉSAR CATA LDO (Rev i sor) acolhia parcialmente os Embargos ·para, 
mantendo a condenação, reduzir a pena impo~ta ao Embargant~ para 6 me-

. ses de prisão, pela aplicabilidade do§ lQ do art 81, do CPM. O Minis-
t r o EVERALDO DE OLIVEIRA REIS também acolh i a parcialmente os Embargos, 
pa r a r eduzir a pena a 01 mês de prisão, pela infringência ao art 322, 
segunda parte, do CPM, _ com o benefício do sursis por 02 anos, na con-
diç ão única de não se ausenta r o condenado do território da jurisdição 

_do Juiz, sem prév i a autorização . O Ministro JORGE JOSÉ OE CARVALHO aco-
l hi a os Embargos, para absolver o Embargante, com fulc r o no art 439,ali 
neas "c" e "e" , do CPPM. (Na forma regimental, usaram da palavra o Adv~ 
gado, Dr Lino Machado Filho e o Procurador-Geral, Dr Milton Menezes da 
Costa Filho) . 
- APELAÇÃO 46.804-8 - RJ - Relator Mi nistro Jorge José de Carvalho. Re-
vi sor Minist r o An t ônio Carlos de Se ix as Telles . APELANTES: LUIZ ANTONIO 
PEREIRA, civ i l, condenado a 02 anos de reclusão, incurso no art 251 , A-
MARO ANTONIO FERREIRA GOMES e SYLVIO DOS SANTOS VILLELA FILHO, civis, 
condenados a 01 mê s de detenção, incursos, por desclassificação, no art 
249, tudo do CPM, todos com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. 
APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 11 Auditoria de 
Aeronáutica da 11 CJM, de 17.08.92. Adv• Dr• Marilena da Silva Bitten-
court.- POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao apelo. 
- APELAÇÃO 46.824-2 - SP - Relator Ministro Jorge José de Carvalho . • Re-
visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. APELANTE: O MINISTÉRIO PUBLl 
CO MILITAR junto à 21 Auditoria da 21 CJM. APELADA: A Sentença do Cons~ 
lho Permanente de Justiça da 21 Auditoria da 21 CJM, de 03.09.92, que 
ab s olveu o 32 Sgt Ex JESUS ALÉM MADRUGA e o Sd Ex JOSÉ ELIZIO COELHO,do 
cr i me previsto no art 179, do CPM. Advs Drs Anne Elisabeth Nunes de Oll 
ve ira e Reinaldo Silva Coel ho. (SESSÃO SECRETA}.- POR MAIORIA, foi dado 
pro vi mento ao apelo para, reformando a Sentença a quo, condenar o 3Q Sgt Ex 
J ESUS AL ÉM MADRUGA à pena de 4 meses de pr isão, como i ncurso no a r t 179 
c/c o ar t 70, letra "l" e 59 , t udo do CPM e o Sd Ex JOSÉ ELIZIO COELHO 
à 3 me ses de pris ão, pela infringência ao art 179, c/c o art 59 do ci t ! 
do diploma leg al, con cedendo a ambos os apelados o benefício do sursis 
pe l o pr azo de 2 anos , nas cond i ções do Acórdão, deferindo-se ao Juízo 
a quo a r eal iz ação da aud i ênc ia admonitór ia , ex vi do art 611, do CPPM. 
D Minist ro ANTONIO CARLO S DE NOGUEIRA (Rev i sor) negava· prov imento ao 
apel o , para man t er na í nteg r a a Sentença r ecorr i da. O Ministro EVERA LDO 
DE OLIVEIRA REI S também negava provimento ao apelo, corri indo 
fu nda mentaçã o da sent ença para a l et r a "b" , I M.~~MPE~ 
DIDO O MINI STRO ALDO FAGU NDES) . 
A Se s são foi en ce rr ada às 18 :35 ho r as . 
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~~~~E_d_i_t_a_is~e_A_v~is_o_s~~~~I 

1 Tribunal Superior Eleitoral 

Secretaria de Coordenação Eleitoral 

Subsecretaria Judiciária 

Partidos Políticos 
EDITAL EXPEDIDO DE ACORDO COM O ARTIGO 91, DA 

RESOLUÇÃO-TSE N9 10.785, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1980 
O Exmo. Sr. Ministro JOSÉ CÂNDIDO, Relator do Processo NQ 247 - Cls. 

7D - DISTRITO FEDERAL (Brasília), 

FAZ SABER . aos que o presenta edital viram ou dele conhecimento tive- · 
rem, que foi requerido através dos Presidentes dos Partidos Trabalhis-
ta Renovador - PTR e Social Trabalhista - PST, o arquivamento das atas 

PASSAPORTE PARA 
A LEGALIDADE 

Situação Jurídica do 
Estrangeiro no Brasil 

de suaa Convenções Nacionais que deliberaram pela incorporação entre \ 
si, adotando a denominação de Partido Progressista - PP, bem como o r~ 
gistro do novo Diretório Naçional, cujos pedidos poderão ser impugna -
dos no prazo da trAa diaa, a contar da data da publicação do presente 
edital, em petição fundamentada nos termos do art. 92 da Resolução nQ 
10.785/80, por qualquer Convencional. 

Dado e passado aos dois dias do mês de fevereiro de mil novecentos e 
noventa e três. Eu, ALMERID CANÇADO DE AMORIM Diretor-Geral da S~ 
cretaria, subscrevo e assino. 
Ministro "JOSE CANDIDO, Relator. 

1 Superior Tribunal de Justiça 

Diretoria da Revista 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS . 
_ (Com p~azo de 10 dias) 

D MINISTRO FRANCISCO DIAS TRINDADE, DIRETOR DA REVISTA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ~ 

1 

FAZ SABER, a quantos o presente edital virem, ou dele tiverem 
conhecimento, que por este meio leva a conhecimento público que "SERIE 
JURISPRUDENCIA ADCOAS", editada pela Editora Esplanada Ltda., requereL 
registro como repositório autorizado de jurisprudência, nos termos da Ins 
trução Normativa nQ 1/91. · -

E, para que chegue ao conhecimento de todos, é passado o presen-
te edital, que será publicado no Diário da Justiça e afixado . no lugar de 
costume, no Edifício Sede d°/Sup~rior 1.l:.!bunal de Ju~iça. 

MINISTRO FRANCISCO DIAS TRINDADE 

REVISTA 
DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

As decisões e pronunciamentos emitidos 
pelo Tribunal de Contas da União, suas 
atribuições, competência, organização 
. e composição. Publicação trimestral. 
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